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RESUMO 
 

A transição agroambiental na microrregião tradicionalmente produtora de fumo do 
RS, a sub-região centro do Vale do Rio Pardo, encontra-se, ainda, nos seus 
primórdios. Especificamente, no contexto da cadeia do fumo, a transição está 
requerendo um maior grau de desenvolvimento. A questão principal que se coloca é 
saber por que alguns agricultores permanecem e outros não permanecem 
executando o projeto da transição. A análise dos limites e das possibilidades dessa 
nova experiência embasou-se na leitura específica e no tratamento de informações 
empíricas, recolhidas entre nove pesquisados intencionalmente escolhidos, por meio 
das seguintes técnicas: a entrevista semi-estruturada, o questionário e a observação 
do autor, além da participação dos informantes qualificados. Os resultados 
conclusivos são de diferentes facetas. Entretanto, os de natureza econômica são 
mais prevalecentes. Os agricultores podem tanto desistir quanto frear o processo de 
transição agroambiental, devido à insegurança com o mercado da produção de base 
ecológica. Mesmo assim, todos os agricultores reconhecem a importância 
tecnológica e socioeconômica da agroecológica, mas esta não é ainda, 
suficientemente atrativa para a maioria dos pesquisados, ao fim e ao cabo de se 
abandonar à base convencional, explorada sobremaneira na lavoura de fumo. 
Trabalhar integralmente na perspectiva agroecológica é uma utopia para a maioria 
dos agricultores que gostariam de desistir da ocupação na lavoura de fumo. 
      
PALAVRAS-CHAVE : Sustentabilidade. Agroecologia. Transição. Fumicultura.  
 

POSSIBILITIES AND DIFFICULTIES IN THE AGRO-ENVIRONM ENTAL 
TRANSITION OF THE “GAÚCHA” TOBACCO FARMING 

 
ABSTRACT 

 
The agro-environmental transition in the microregion traditionally producer of tobacco 
of RS, the central sub-region of the Rio Pardo Valley (Vale do Rio Pardo) still finds 
itself its primordial. Specifically, in the context of the tobacco chain, the transition is 
requiring a higher degree of development. The main question is to know why some 
farmers execute and other do not execute the transition process. The analysis of 
limits and possibilities of this new experience was based on the specific reading and 
in the treatment of empirical information, gathered among nine researchers 
intentionally chosen, using the following techniques: the semi-structured interview, 
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the questionnaire and the observation of the author, besides the participation of the 
qualified informants. The conclusive results are from different aspects. However, 
those of economic nature are more prevailing. The farmers might give up or halter 
the process of agro-environmental transition, due to the insecurity with the ecological 
base market of production. Even so, all farmers recognize the technological 
socioeconomic importance of agroecology, but it is still not sufficiently attractive for 
most researchers, to abandon the conventional base, explored in the tobacco field. 
To work full time in the agroecological perspective is a utopia for the majority of 
farmers who would like to give up on the tobacco field. 
      
KEYWORDS: Sustainability. Agroecology. Transition. Tobacco Farming. 
 

INTRODUÇÃO 
 

A transição agroambiental na região tradicionalmente produtora de fumo do 
Rio Grande do Sul (RS), a sub-região centro do Vale do Rio Pardo (VRP)1, constitui-
se, hoje em dia, em um projeto alternativo ainda nos seus primórdios. 
Historicamente, os sistemas agrícolas dessa microrregião gaúcha, se 
desenvolveram à base da economia do fumo. Antes mesmo da chegada da 
transnacional Souza Cruz à região, por volta de 1917 do século XX, a lavoura 
fumícola, conduzida por imigrantes e seus descendentes, já era um destaque 
comercial, ultrapassando outras economias de provimento familiar como o milho, o 
feijão e a banha. De lá até aqui, cada vez mais, o cultivo de fumo tem-se mantido na 
ponta pelos resultados financeiros gerados e pelo fato desse sistema receber das 
empresas integradoras a garantia de compra da produção.  

Dificilmente, entre agentes/atores locais, se ignora a relevância econômica 
da cadeia do fumo, na região. Mas, com ela se forjou um tipo de relação social 
denominado pelos críticos de dependência dos pequenos agricultores às empresas 
de beneficiamento do fumo (MONTALI, 1979; ETGES, 1991). Ademais, o padrão 
modernizante na agricultura que se difundiu por toda parte, também se alastrou no 
ramo da fumicultura, sobretudo, a partir da década de 60 do século passado. Seus 
efeitos daninhos no meio ambiente, agravados pelo consumo energético de lenha, 
muitas vezes, de origem nativa, inquietam até hoje certos agentes/atores, que se 
posicionam a favor de uma agricultura ambientalmente sustentável. Essa reflexão 
crítica acompanha, na maioria das vezes, a proposição de novas alternativas 
tecnológicas e de renda, mesmo nesse espaço territorial, onde se mantém a 
hegemonia da cadeia fumageira, desde há muito tempo.  

Entre as conquistas, as experiências em processo de transição 
agroambiental (ver significado no Box 1), identifica-se a criação recente da 
Cooperativa Regional de Agricultores Familiares Ecologistas Ltda. (ECOVALE), de 
Santa Cruz do Sul, além, é claro, de haver outras pequenas e diversas iniciativas 
organizativas semelhantes na região.  

 

                                                 
1 A partir do Conselho Regional de Desenvolvimento do Vale do Rio Pardo (COREDE-VRP), o 
território físico-geográfico do VRP localiza-se na porção Centro-Oriental do RS, onde estão presentes 
22 municípios membros (FUNDAÇÃO..., 2006). A microrregião que se está focando nesse estudo 
compõe-se de 6 municípios, todos se situando na área central do VRP.        
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Box 1 
             A transição agroambiental, às vezes, nomeada de agroecológica, sugere 
alternativas ou práticas ecológicas em substituição às práticas degradantes e 
poluidoras da agricultura industrial-capitalista. Mais do que isso, o projeto da 
transição (conversão) no termo agroecológico, opõe-se aos modelos de agricultura 
que asseveram a sujeição dos agricultores, independentemente das concepções 
que as conformam, quer com os mercados de produtos da agroquímica 
convencional, quer com os menos daninhos denominados de biopesticidas, hoje 
em voga, nos diversos meios institucionais e comerciais. Nesse segundo modelo 
verde, apesar dos apelos relativos às ameaças que pesam sobre o sistema Terra, 
os propositores “ecotecnocráticos” têm pouca inspiração crítica de fundo, quando 
discutem os mecanismos socioeconômicos e políticos que demarcam o poder nas 
sociedades. Isto é: falta-lhes uma visão mais crítica para se enxergar as 
contradições basilares existentes nos sistemas sociais, a aparente contradição 
entre desenvolvimento da produção e preservação da natureza (LIMA, 2007).  
    

 
No caso da ECOVALE, fundada em 2000, a mesma procura responder à 

necessidade de viabilizar o único comércio dos produtos agrícolas ecológicos (na 
forma de cooperativa na região), de aprimorar o processo organizativo do coletivo 
daqueles agricultores em processo de transição e, mediatamente, de contribuir com 
a melhoria das condições de saúde, de trabalho e renda dos agricultores 
cooperados e da comunidade em geral. 

Porém, a caminhada desse projeto novo e que almeja o equilíbrio entre o 
social, o econômico e o ambiental, na origem da produção, não se realiza tão fácil 
nem se concretiza a curto e médio prazo. A busca de outra agricultura 
consubstanciada nos princípios da sustentabilidade ou da agroecologia (como 
preferem alguns), às vezes, não consegue avançar como se espera, por conta, 
principalmente das orientações, dos interesses produtivos (a razão econômica) 
prevalecentes, entre os indivíduos.  

   À primeira vista, a institucionalização da problemática ambiental, nos 
agroecossistemas, resulta em duas grandes direções contraditórias, referem 
GERHARDT & ALMEIDA (2004). Uma, o “despertar ecológico” que pode apresentar 
um caráter transformador ou dinamizador de novas práticas produtivas, 
consideradas menos dependentes das determinações do mercado. Podem, ainda, 
gerar processos de emancipação dos diferentes grupos sociais quanto às relações 
de dominação a que estão sujeitos, bem como aumentam a sua participação de 
modo a interferir nos processos decisórios locais. Outra, as imposições ambientais, 
contaminadas por novas arbitrariedades (sociais, culturais, econômicas e 
simbólicas), exigem dos agricultores e outros grupos sociais uma aguda conversão. 
A falta de recursos e de conhecimento técnico apropriado pode acarretar, em curto e 
médio prazo, na diminuição de renda dos agricultores (GERHARDT & ALMEIDA, 
2004).  

   Segundo esses autores a passagem de um modo de produção produtivista 
“[...] para outro que tenta inserir novos aspectos “ecológicos” é um processo 
imprevisível e não automático. Este irá depender de uma complexa rede de fatores 
(macros e micros) combinados, que irão ditar as possibilidades que se abrem para 
os agentes sociais, os quais vivem nas diferentes realidades espalhadas pelo país” 
(GERHARDT & ALMEIDA, 2004, p. 157).  

   Como se vê, o projeto da transição pode tanto avançar quanto retroceder, 
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seja no espaço local que se referiu antes, seja em outras regiões. Esses fatos, aqui 
e ali, nos instigaram, com base nas referências teóricas consultadas e a vivência no 
local deste autor (inclusive, como ex-agricultor), na definição do objeto deste estudo 
que consta a seguir. 

As duas principais questões que se colocam, são: 
• Por que alguns agricultores permanecem e outros não permanecem 

desenvolvendo o projeto da transição agroambiental, na microrregião 
fumicultora do VRP, RS ? 

• Quais seriam as dificuldades e as possibilidades da transição 
agroambiental, nessa microrregião ?    

       Objetivo Geral 
• Analisar a emergência da transição agroambiental, na região 

tradicional e economicamente vinculada à fumicultura, a microrregião 
central do VRP. 

       Objetivos Específicos 
• Investigar as causas que limitam ou desafiam o avanço da transição 

agroambiental em unidades familiares, que se identificam com os 
princípios da agroecologia2. 

• Investigar os motivos que, invariavelmente, inibem o processo de 
transição agroambiental, nas unidades familiares que não se 
identificam, atualmente, com os princípios da agroecologia. 

 Os motivos para a eleição do presente estudo se justificam: o primeiro - 
nessa região, nas últimas duas décadas, indivíduos e grupos discutem formas 
produtivas alternativas e os problemas causados pelo padrão convencional de 
agricultura dominante, enfatizando, muitas vezes, repulsa em relação às forças 
produtivas vinculadas à cadeia do fumo; o segundo - refere-se à discussão atual, em 
nível internacional, sobre o controle do fumo. A denominada Convenção-Quadro que 
propõe estratégias para o controle do fumo poderá interferir diretamente sobre o 
conjunto de cultivadores de fumo do Sul do Brasil. Espera-se, tornar pública, 
sobretudo, nos meios institucionais de gestão pública e da construção do saber na 
universidade, sobre o papel das novas oportunidades de renda buscadas a partir da 
transição agroambiental, por agricultores familiares residentes na maior base 
agrícola fumageira do Sul do Brasil. 

   Vale lembrar ainda: o modo de produção fumageira não se resume aos 
importantes dados quantitativos, normalmente exibidos pelo setor empresarial e 
pelas redes que o apóiam. O fundamental é que se discuta a cadeia do fumo em um 
contexto mais amplo e que se mencione, sempre, o conjunto de fatos que se 
encontram ligados a ela. Ao lado disso, esse autor não pretende assumir nessa 
análise atitudes dogmáticas antifumo nem ceticista no terreno da construção teórica. 
Procura-se, sim, compreender a prática social em torno desse tema, assumindo uma 
pressuposição de complexidade e de ambivalência dos fatos. Apesar dos 
argumentos contundentes de grupos antifumo em relação aos males causados à 
saúde pessoal pelo tabagismo, há que se considerar a realidade concreta dos 
agricultores, em particular, bem como, a de outras dinâmicas socioeconômicas, 
direta e indiretamente envolvidas nessa produção, desde a matéria prima, no campo, 
até a logística industrial, no espaço citadino. 

 

                                                 
2 O emprego desse termo tem a ver com a preferência discursiva entre os agricultores membros da 
ECOVALE. Vez por outra, os mesmos empregam a expressão “produção ecológica”.    
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BASES EPISTEMOLÓGICAS DE COMPREENSÃO DA REALIDADE 
 

Para se tratar da crise do desenvolvimento tecnoeconômico3 predominante, 
opta-se pelas referências (as construções paradigmáticas emergentes) em disputas, 
e que se alinham aos projetos mais ou menos afins ou que se identificam com a 
busca da emancipação social dos indivíduos. Os questionamentos e as proposições 
alternativas emergentes pressupõem, acima de tudo, uma nova relação 
paradigmática não somente entre os indivíduos e as forças econômicas, mas 
também com a atualíssima e vital preocupação com a conservação dos recursos da 
natureza. 

A pluralidade de ideias emergentes, umas mais idealistas, outras realistas4 
têm atribuído os problemas de tempos atuais à razão e à subjetivação na ciência e 
nos poderes institucionais, de impelirem ideologias universais centradas na 
constituição de valores materiais e nos postulados baseados na ordem mecânica da 
vida social. Em termos atuais, TOURAINE (1998) refere que a ideia dominante da 
sociedade moderna se define pela dualidade entre a ordem racionalista e o 
individualismo moral. A racionalização foi fundada pela aliança que houve na era 
renascentista entre a ciência e a arte. O individualismo firmou-se a partir da ruptura 
da cosmologia religiosa, observa o autor.  

Entre as referências teóricas citadas por autores-chave da economia 
ecológica (MARTÍNEZ ALIER, 1998) e do projeto ecoprodutivo (LEFF, 2001), 
encontra-se a crítica sócio-científica de Nicholas Georgescu-Roegen aos 
fundamentos da racionalidade econômica dominante. Os fundamentos 
essencialmente econômicos aniquilam as condições ecológicas e culturais devido ao 
fato de haver o incremento do fluxo de matéria e energia (a entropia) nos processos 
produtivos. A alta entropia nas transformações produtivas e energéticas, quando é 
acelerada pela expansão descomedida do produtivismo moderno pode causar o 
definhamento ou mesmo a morte entrópica da vida ecossistêmica, alertam os críticos 
acima. Morte ou degradação entrópica do planeta está ligada à crescente 
desorganização ou ao elevado grau de desordem do fluxo termodinâmico. 
 Aparentemente, as contestações mais radicais do paradigma econômico 
dominante provêm dos adeptos da economia ecológica ou da vertente ecomarxista. 
Esses críticos questionam a lógica econômica e degradante da produção e da 
reverência aos valores consumistas na modernidade, e tentam polemizar a ordem 
econômica prevalecente às condições ou às leis da natureza. Refutam ainda, da 
ideia criada no meio social de destacar, por primeiro, o crescimento constante da 
produção e das convicções excessivamente conferidas ao desenvolvimento 
tecnológico, tal como se difundiu na vertente produtivista (exógena), do Pós-Guerra. 
Os diversos problemas derivados dessa vertente, em escala geral, repercutiram no 
meio político, institucional e científico, fazendo emergir discussões e proposições de 
“desenvolvimento alternativo”5, como se viu nas interpretações contidas no relatório 
“Nosso Futuro Comum”, em 1987 (COMISSÃO ..., 1991). 

                                                 
3 A expressão é de MORIN (2002b).  
4 O realismo aqui trabalhado segue o preceito básico do pensamento complexo de MORIN (2002b): 
aceitar e recusar a realidade das coisas. Não se trata de desprezar o idealismo utópico, mas de 
inspirar-se nele para agir, para fazer. Dito de outro modo, trata-se de respeitar a realidade das coisas, 
mas sem a condescendência de todos os acontecimentos, dos fatos reais. Realismo e idealismo não 
se opõem inteiramente. A ideia de MORIN (2002b) é que reintegremos no real, a utopia.   
5 Ainda que se identifique a ideia de crescimento econômico na proposta de “desenvolvimento 
sustentável”, constata-se um avanço importante ao discutir sobre a necessidade de impor limites à 
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Entre as construções teóricas alternativas, observa-se as proposições, de 
um lado, a necessidade de se frear a lógica economística atual, e de outro, a 
reconstituição do sistema por meio de uma nova teoria da produção. O leque, que 
reúne tendências radicais e realistas, opõe-se ao projeto que advoga a elevação 
exponencial dos processos econômico-produtivos como mecanismo de eliminação 
da pobreza planetária. Para os radicais, o mais sensato é repartir a riqueza material 
existente, ao invés de propor o crescimento ilimitado. Já os realistas, ligados, por 
exemplo, aos projetos ecoprodutivo (pressupostos de LEFF, 2001) e 
ecodesenvolvimentista (pressupostos de SACHS, 2002) pregam a distribuição da 
riqueza e renda pelo enfrentamento/confronto no campo da democratização 
(descentralização) do poder e da produção. Em outros termos à TOURAINE (1998), 
este idealiza o estabelecimento de um tipo de democracia social, onde se possa ver 
triunfar a justiça, o acesso dos sujeitos à ação, à influência e ao poder político. Essa 
tal democracia, no entanto, deve aparecer e estar ligada, necessariamente à 
formação dos movimentos sociais, como possíveis protagonistas capazes de 
modificar uma realidade, ou então procurar reforçar as condições sobre uma dada 
forma de atividade como tem sido, por exemplo, os apelos pela procura da 
autonomia.    

Particularmente, a ciência da complexidade, nos dias de hoje, busca 
aprimorar a análise que percebe a coexistência, no cotidiano da vida, da relação 
entre ordem e desordem, duas lógicas ou processos que se nutrem e competem 
entre si. Elas se opõem, mas também se ligam. Complementaridade, antagonismo e 
incerteza são processos simultâneos da relação ordem/desordem e estão presentes 
em todos os sistemas, inclusive, na formação societária (MORIN, 2002a).  

É desse jogo dialógico, entre ordem/desordem, que tal relação traz a marca 
da indeterminação, de noções mediadoras a partir de interações, transformações e 
organização, das ideias de irreversibilidade temporal e de dialética dos fenômenos. 
Provavelmente, a rica contribuição do pensamento dialético de MORIN (2002b) 
esteja na sua compreensão de ambivalência, movimento, cooperação e 
complexidade nos sistemas sociais e naturais. Ele próprio busca inspiração nas 
referências teóricas da dialética marxista. Com criticidade à ortodoxia marxista, 
MORIN (2002b) retorna à dialética do devir histórico, ao reconhecer no novo 
método6 a multidimensionalidade das realidades, ao reconhecer que no jogo da vida 
há trocas contínuas (interações e retroações), desequilíbrios, conflitos permanentes 
e contradições. É a compreensão de que o desenvolvimento sócio-histórico não 
pára, de que as contradições renascem e que é preciso superá-las pela dialética da 
vida, ao invés de suprimi-las por uma falsa práxis, como fora inflado pelos dialéticos 
da era stalinista revolucionária. Os esforços são para o restabelecimento (ou o 
estabelecimento) do diálogo dos contrários. A dialética contemporânea não busca 
suprimir os pólos antagônicos. A intercomunicação dos contrários é que dá o efetivo 
movimento histórico das sociedades e não o enrijecimento de manifestações 
dogmáticas como a dos dialéticos, que inflavam a supressão da oposição (ou seja, 
ignoravam o papel positivo da negação), observa MORIN (2002b). 

A dialética de MORIN (2002b) é um sistema de referência que busca a 
solução das ambiguidades, por meio da dialógica dos opostos, ou da práxis que põe 
em confronto as posições contrárias. Esse quadro mental, portanto, compreende a 
                                                                                                                                                         
produção. Ao contrário dessa proposta oficial (ecotecnocrática, conforme a interpretação de ALONSO 
MIELGO & SEVILLA GUZMÁN, 1995) “as proposta de alternativas ao desenvolvimento radicalizam a 
crítica à noção de crescimento (...)” (SOUSA SANTOS, 2005, p. 54).     
6 Esse é o termo preferido do autor.         
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natureza do desenvolvimento histórico, a partir do confronto necessário dos polos 
antagônicos ou das chamadas contradições, mas em movimentos pela superação 
destas. Em outros termos, a dialética questiona o presente em nome do futuro e 
busca apreender as relações recíprocas de oposição e complementaridade entre o 
pensamento e o vivido, entre o todo e as partes, entre a ordem e a desordem, entre 
o mundo natural e o mundo social, entre as outras tantas relações. 

Todas as coisas que nos cercam e são nomeadas de realidade devem ser 
pensadas e concebidas de forma organizacional e complexa. As relações 
complexas, que se verificam em qualquer sistema, trazem em si a ideia de harmonia 
e síntese, de dissonância e antagonismo. A organização viva não pode ser 
concebida sem o seu oposto, o movimento que desorganiza também serve para 
transformar (MORIN, 2002a). 

 
 SUSTENTABILIDADE: NOÇÕES NA AGRICULTURA 

 
   O emprego da terminologia sustentabilidade na agricultura (ou agricultura 
sustentável) é relativamente recente e, na maioria das vezes, acha-se associada aos 
elementos que tratam do desenvolvimento rural sustentável. As duas expressões, 
agricultura sustentável e desenvolvimento rural sustentável surgiram com mais 
intensidade, a partir das discussões gerais sobre o desenvolvimento sustentável, na 
segunda metade dos anos 80. Exatamente, no princípio de 1987, a Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), composta por cientistas 
e políticos de órgãos de governos e das Nações Unidas, propuseram um referencial 
teórico para se enfrentar as crises de várias ordens. 
    A mensagem desse grupo ficou universalmente conhecida no chamado 
Informe de Brundtland e colaboradores, onde, por ocasião, se defendeu o 
desenvolvimento sustentável associado ao crescimento econômico da produção.  

 Apesar, do alerta lançado quanto aos perigos da degradação ecológica em 
âmbito local e global, os críticos da ordem socioeconômica predominante se 
insurgiram contra as referências propugnadas por aquela Comissão. O conteúdo 
citado no Informe (COMISSÃO ...,1991) apresenta, segundo LAYRARGUES (1997, 
p. 8), inúmeras ambigüidades e uma “[...] certa dose de ingenuidade e 
descompromisso, frente à falta de visibilidade do procedimento histórico que gerou a 
crise ambiental”. 

   Outros, como ALONSO MIELGO & SEVILLA GUZMÁN (1995), igualmente 
constataram imprecisões nas análises do grupo, referentes às causas indutoras da 
atual e futura crise ecológica terrestre. Para esses autores, o documento oficial da 
CMMAD é confuso, pelo simples fato da sua mensagem não distinguir 
conceitualmente os termos, desenvolvimento e crescimento, além de se estabelecer 
uma relação causal entre degradação ambiental, pobreza e crescimento 
populacional. De fato, o Informe da CMMAD (1991, p. 4) destaca as conseqüências 
da pobreza sobre o meio ambiente e atesta que “a pobreza é uma das principais 
causas e um dos principais efeitos dos problemas ambientais no mundo”. 
  De acordo com as opiniões divergentes não se trata de culpar os pobres 
pela deterioração dos recursos do meio ambiente nem de se propor à continuidade 
do crescimento da produção ilimitadamente. Nesse contexto, vale destacar o 
seguinte alerta de MORIN (2002b): não existe progresso assegurado e é perigoso 
continuar a acreditar no pensamento reducionista que propaga a solução econômica 
para vencer todos os problemas.     

 Independentemente das predições (pessimistas ou otimistas) com relação 
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ao futuro da biosfera, impõe-se, entre as pessoas, um agir cauteloso, além da 
necessidade de se fazer florescer um pensamento ecologizado, em nível global e 
local. Nesse atual mundo conflituoso e interdependente, é capital e urgente que se 
evoque, por toda parte, o desenvolvimento de atitudes éticas (MORIN & KERN, 
1995). Precisaria se erguer um novo paradigma, a fim de “[...] inserir o ser humano 
no centro do processo de desenvolvimento, considerar o crescimento um meio, e 
não um fim, proteger as oportunidades de vida das gerações atuais e futuras e, [...] 
respeitar a integridade dos sistemas naturais [...]” (GUIMARÃES, 2001, p. 48).  
 Segundo os adeptos da corrente ecossocial (CAPORAL & COSTABEBER, 
2001), a reflexão e o agir na sustentabilidade não se reduz à máxima 
consubstanciada nas dimensões técnica e econômica, como se observa, por 
exemplo, nas alusões ecotecnocráticas (CMMAD). Mesmo antevendo-se o conflito, a 
difícil articulação teórica-prática, entre as diferentes dimensões que conformam a 
natureza da vida, pensa-se na análise e na construção da sustentabilidade sob 
múltiplas dimensões7. Ela pressagia um esforço futurista, é claro, mas deve ser 
praticada no dia a dia, em qualquer lugar sócio-institucional. 
 O recorte da sustentabilidade para o espaço rural (para as unidades de 
produção agropecuárias), igualmente, se prenuncia a busca equilibrada das 
diferentes dimensões. Ocorre que, para fugir de termos imprecisos ou do 
reducionismo de algumas vertentes teóricas da agricultura sustentável (do tipo 
intensificação verde)8, as estratégias basilares à promoção de estilos de agricultura 
e de desenvolvimento rural sustentáveis, devem ser aplicadas pelos princípios da 
agroecologia, conforme defendem CAPORAL & COSTABEBER (2002a), entre 
outros autores internacionais, como Miguel A. Altieri e Eduardo Sevilla Guzmán.   

Os documentos alusivos a agroecologia referem que ela corrobora tanto 
para contestar as práticas da agricultura convencional (no sentido de entendimento 
das razões da insustentabilidade da agricultura da Revolução Verde) quanto para 
orientar o correto redesenho ecológico dos sistemas agrícolas e instigar a ambição 
futura de se criar contextos de sustentabilidade, sob o prisma da equalização de 
várias dimensões (CAPORAL & COSTABEBER, 2002b). 

Grosso modo, observa-se entre distintos propositores que há uma disputa de 
idéias orientadoras para se promover o desenvolvimento sustentável na perspectiva 
do meio rural. Certos propositores, aqui no Brasil (EHLERS, 1996; ASSAD & 
ALMEIDA, 2004), dão preferência às bases metodológicas da agricultura 
sustentável. Outros, como se referiu antes, optam pela base teórica da agroecologia.  

 Mesmo aqueles que colocam a agroecologia como expressão teórica 
máxima, reconhecem a importância da discussão universal sobre a disputa 
conceitual da sustentabilidade na agricultura9. Apesar da efervescência que houve 
em torno da expressão “agricultura sustentável”, ela tem pouca participação na 
definição de políticas econômicas, afirma ALTIERI (1998) e não se estabeleceu 

                                                 
7 Os defensores da corrente ecossocial procuram inter-relacionar seis dimensões: econômica, social, 
ecológica, política, cultural e ética (CAPORAL; COSTABEBER, 2002a).   
8 Idéias otimistas que crêem na solução dos problemas, basicamente, por meio de inovações 
tecnológicas dos processos produtivos. Idéia de modernização tecnológica e que visa a propagação, 
pelo mercado dominante, de insumos menos danosos para o meio ambiente.          
9 Os autores que concebem a agricultura sustentável como um meio sócio-político de transformação 
(ALMEIDA, 1977; EHLERS, 1996), admitem a existência de duas vertentes conflitivas em discussão: 
a de curto prazo e a de longo prazo.  



 

ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.9, N.16; p.                   2013 
 

2643 

2643 

ainda uma compreensão nítida sobre os meios de desenvolvê-la (ALTIERI, 1995), 
dificultando, com isso, o avanço global da transição10. 

Ainda que o projeto da transição não provoque, entre a maioria dos 
agricultores de base familiar, avanços consideráveis, efetivos de resistência à 
dominância do padrão hegemônico, convém, sempre que possível, propor a 
diminuição ou eliminação dos impactos da degradação e da poluição, sentidos, em 
maior grau, desde que se projetou internacionalmente o mercantilismo (o projeto 
tecnoeconômico) no cotidiano das sociedades. Paralelamente, há que se pensar à 
frente, criando a expectativa futura de se poder minimizar as fontes externas de 
material e energia, hoje ainda, excessivamente dependente das fontes não-
renováveis. A propósito, deve-se cultivar a busca da autonomia e do comércio justo, 
apesar dos obstáculos que se antepõem a esses, impedindo o progresso seguro de 
novas experiências em transição.  

No caso, específico da ECOVALE, a mesma tem sido apresentada como 
instância de grande relevância e contribuição à integração socioeconômica dos 
associados, em um espaço, onde histórica e tradicionalmente a cultura do fumo 
cresceu e se apresenta economicamente hegemônica. Este enfrentamento e 
articulação dentro do sistema predominante, a produção convencional de fumo, os 
mantêm atuando no jogo do mercado de troca, ora mais, ora menos àquela base 
tradicional, segundo as estratégias tomadas ou decididas pelos próprios agricultores, 
os quais estão submetidos aos acontecimentos externos, seja através dos 
condicionantes vinculados à mercadorização do produto fumícola no plano 
internacional, seja pelas políticas institucionais de apoio às diversas atividades 
socioeconômicas no meio rural, além do próprio papel consciencioso dos agentes 
(por exemplo, os agricultores) por significados que ultrapassam a primazia 
econômica.   

            
MATERIAL E METODOS  

 
 Nesta investigação, elegeu-se as bases da pesquisa qualitativa, tendo o 

estudo de caso como estratégia de pesquisa exploratória e o uso das técnicas de 
entrevista, questionário, observação e análise documental, como ferramentas de 
coletas de informações, além de ter podido contar com alguns informantes 
qualificados, estrategicamente escolhidos. 

 A pesquisa qualitativa trabalha com questões subjetivas, como os 
significados, as aspirações, os valores, as atitudes do ser humano. Essas questões, 
entretanto, necessitam de técnicas e métodos de interpretação de outra natureza. A 
abordagem qualitativa torna-se, assim, adequada para aprofundar, para 
compreender os significados (as atitudes humanas) e os meandros das relações 
sociais que não são captáveis pelos métodos matemático-probabilísticos, observa 
MINAYO (1992). 

De outro lado, existem críticas que são formuladas à abordagem qualitativa. 
Para a autora, essa abordagem pode apresentar falhas ou mesmo dificuldades de 
construção do conhecimento, pelo fato de muitos pesquisadores considerarem a 
opinião das pessoas sobre determinados fatos pesquisados como a própria verdade, 

                                                 
10 O significado de transição serve tanto àqueles que se baseiam no quadro teórico da agroecologia 
como força nucleadora das perspectivas sociais emancipatórias no meio rural quanto aos que se 
alinham às bases da agricultura sustentável.          
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além de poder haver o envolvimento demasiado do pesquisador com seus valores, 
emoções e visão de mundo na análise dos resultados. 
Universo empírico  

Dois grupos de agricultores constituíram a amostra. Grupo 1, composto 
pelos atuais membros da ECOVALE, residentes nos municípios de Santa Cruz do 
Sul, Vera Cruz e Vale do Sol, e o grupo 2, composto pelos que frearam a caminhada 
da transição agroambiental nestas mesmas localidades. Entrevistou-se, também, um 
dos técnicos da equipe do Centro de Apoio ao Pequeno Agricultor (CAPA), de Santa 
Cruz do Sul.  
Definição da amostra 

A presente amostragem embasou-se na aplicação da intencionalidade. 
O 1º grupo, constituído de agricultores membros da ECOVALE, foi definido, 

inicialmente, pelos oito núcleos/grupos que a constituía até fev. de 200711. Cada 
núcleo, livremente, escolheu de dois a três agricultores para atuar como pesquisado. 
O critério de escolha desses agricultores baseou-se, fundamentalmente, no tempo 
de trabalho (experiência) dedicado à produção ecológica. De posse desta primeira 
listagem, e contando com o auxílio de um técnico informante qualificado, optou-se 
pelos filiados que não se encontravam exercendo nenhum tipo de cargo12 na 
Cooperativa. Secundariamente, era também importante que o agricultor escolhido 
tivesse, pelo menos, cinco anos de experiência com as práticas ecológicas e não 
residisse em zonas muito longínquas da cidade de Santa Cruz do Sul. Finalmente, 
daquele grupo de agricultores distribuídos em oito núcleos (alguns eram 
Conselheiros), foram escolhidos quatro agricultores filiados, de quatro núcleos 
diferentes. 

O 2º grupo, em situação de descendência do projeto da transição 
agroambiental, foi definido por indicação, a partir de conversas preliminares com os 
agricultores Conselheiros da ECOVALE e com o técnico informante do CAPA. Como 
critério, este grupo deveria estar localizado na mesma circunvizinhança do grupo 
membro da ECOVALE e ter paralisado o processo de transição agroambiental, nos 
últimos dois anos ou mais. Ao todo, foram pesquisados oito agricultores e um dos 
técnicos da equipe do CAPA, que colabora no projeto agroecológico, desde a época 
da transferência dessa Organização para Santa Cruz do Sul, cerca de 20 anos atrás. 
O técnico-assessor entrevistado não é aquele que chamamos anteriormente de 
informante.   

  
A coleta de informações  
      A coleta de informações empíricas realizou-se nos seguintes períodos: 

• Aplicação das entrevistas, uso dos questionários e conversas com 
certos agricultores informantes - março a maio de 2007. 

• Observações das sessões dos Conselheiros da ECOVALE, conversas 
com o técnico informante e consultas às fontes documentais - julho de 
2006 a maio de 2007.    

Os procedimentos aplicados no campo com os agricultores tiveram a 
seguinte seqüência de ordem: observação in loco (caminhada no entorno do 
estabelecimento); aplicação de entrevista semi-estruturada; e aplicação de 
questionário base. Todos foram realizados nos locais de moradia dos entrevistados. 

                                                 
11 O universo de agricultores sócios da ECOVALE era de 112 indivíduos, cerca de 70 famílias sócias.  
12 Essa providência justifica-se, a priori, em função da participação deste autor como observador, em 
algumas das sessões realizadas pelo Conselho Fiscal e Administrativo da ECOVALE.             
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Logística da entrevista  
A técnica da entrevista, em específico o conteúdo das expressões-chave, se 

fundamentou na literatura de especialistas que promovem estudos sobre os 
indicadores de sustentabilidade, nas áreas rurais (ALTIERI & MASERA, 1997; 
MASERA et al., 1999). Reconhece-se que alguns indicadores de sustentabilidade 
são difíceis de medir, ou porque demandam custos elevados para avaliá-los, ou 
porque se baseiam em opiniões subjetivas, alertam esses especialistas. Apesar 
disso, o uso das expressões-chave na forma de tarjetas (ver a seguir) foram 
pensadas para objetivar a operação das entrevistas (tendo como pano de fundo as 
propositivas teóricas, que propõem a execução de estudos sob a lente de diferentes 
facetas que conformam à vida social, corriqueiramente denominadas de 
multidimensões), considerando-se também, as principais questões que permeavam 
(e permeiam) a agricultura local. Por último, essa técnica de coleta de informações 
quis oferecer ao entrevistado múltiplas escolhas ou preferências relacionadas ao seu 
dia a dia de trabalho na agricultura, quer em relação aos aspectos da transição 
agroambiental, quer em relação aos da agricultura convencional predominante.          

1º - Apresentou-se ao entrevistado 12 tarjetas de cores idênticas, contendo, 
cada uma delas, uma expressão-chave contemplando o contexto da produção local 
e as questões que dizem respeito às categorias socioeconômicas e ecológicas da 
transição agroambiental. Com a pretensão de favorecer o enunciado de expressões 
verdadeiramente espontâneas e autênticas por parte do entrevistado, optou-se por 
apresentar termos que guardam identificação com as dimensões pautadas no 
quadro 1, mas que se distinguem em termos da orientação conceitual e pragmática, 
ou da agricultura de base ecológica ou da agricultura convencional. Nesse sentido, 
submeteu-se o conjunto de 12 palavras-chave ao julgamento do entrevistado, na 
forma de uma dispersão (o conjunto de palavras foi disperso sobre a mesa). Cada 
expressão pauta elementos de conteúdos opostos relativos tanto à agricultura 
convencional quanto à de base ecológica. Trabalhou-se com quatro palavras-chave, 
por dimensão, sendo duas correspondentes a cada modelo de agricultura, tal como 
se apresenta no quadro 1. 
QUADRO 1 - Palavras-chave por dimensão 
Dimensões  Palavras-chave Premissa de 

agricultura 
    Desenvolver o espírito coletivo Ecológica 

  Desenvolver o espírito competitivo Convencional 
           Cuidar da saúde Ecológica 

 
 

Sociais 
           Usar agrotóxicos Convencional 

    Produzir alimentos ecológicos  Ecológica 
        Trabalhar com fumo  Convencional 

Garantir níveis adequados de produção ao longo do 
tempo 

Ecológica 

 
   
  
Econômicas 

 Preferir retorno econômico rápido da produção  
 

Convencional 

                          Cuidar do solo Ecológica 
Preferir técnicas que dêem resposta 

 imediata   
Convencional 

        Cuidar das áreas nativas Ecológica 

 
 

Ambientais 
 

 Usar áreas nativas para a produção 
 Convencional 

Convencional 

 Fonte: quadro elaborado pelo autor. 
2º - Solicitou-se que o entrevistado, baseado em seu universo de valores e 

práticas, selecionasse oito das 12 palavras oferecidas, ou seja, 
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procedesse na exclusão de  quatro  que não correspondessem ao seu cotidiano ou 
fossem menos importantes.  

3º - Em seguida, solicitou-se que este incluísse outras duas novas  (o 
entrevistador tinha à disposição tarjetas em branco para a transcrição das novas 
palavras-chave) e classificasse, em ordem de importância, o conjunto final das 
expressões contidas nas tarjetas. O tempo médio de classificação foi de oito 
minutos. Tão logo o entrevistado finalizou a hierarquização das 10 palavras-chave, 
registrou-se esta formação em uma folha espelho. Após os procedimentos iniciais, 
partiu-se em busca de informações orais, utilizando um gravador portátil.  

4º - A formação eleita e classificada pelo entrevistado inaugurou as primeiras 
indagações da conversa investigativa, referindo, por exemplo, o porquê da 
classificação apresentada. Assim, no curso da entrevista, perguntou-se por que tinha 
escolhido aquela nova palavra-chave, ou por que excluíra, sem hesitar, aquela 
palavra-chave. A partir das respostas, solicitou-se, na maioria das vezes, que o 
entrevistado justificasse ou argumentasse a atitude tomada. Por exemplo, “Essa 
primeira escolha tem a ver com alguma experiência?” “Por que ela (expressão-
chave) é a mais importante?” ou “por que o senhor/a senhora preferiu esta 
expressão na última colocação?”. Esse diálogo inicial serviu de base para 
comentários, relatos, escolhas, relevâncias e outras manifestações valorativas do 
entrevistado. 

Na verdade, o uso das tarjetas foi um recurso técnico que se mostrou prático 
e coerente com os objetivos da entrevista. A idéia preliminar de servir como 
preâmbulo das discussões tornou esse recurso, predominantemente, um roteiro de 
entrevista; mas não o suficiente para dispensar o emprego de algumas outras 
questões elaboradas no roteiro para agricultores. Esse outro roteiro, como no caso 
do emprego das tarjetas, também se embasou nas questões atinentes ao eixo 
principal daquelas três dimensões. A econômica referiu, sobremaneira as fontes de 
renda e as despesas. A social levantou informações sobre o nível de independência 
dos insumos externos, o domínio das novas técnicas, as condições de segurança 
social do grupo, a qualidade (aparência) dos produtos, a busca de aprendizagem, 
estratégias coletivas. A ambiental focou a qualidade do solo, o comportamento das 
enfermidades, o comportamento das plantas invasoras, o comportamento dos 
insetos nocivos, a situação e as funções das áreas naturais. 

Já o roteiro elaborado especialmente para a coleta de informações, a partir 
de um técnico-assessor, distinguiu-se daquele devido à proposição de temas um 
tanto específicos, mas dentro do escopo da transição. O tempo gasto na 
conversação com cada pesquisado foi de, aproximadamente, 50 minutos. 

 
Análise e interpretação do material coletado  

A análise e interpretação partiram da valoração e hierarquização atribuídas 
por cada entrevistado às palavras-chave, bem como, das suas opiniões 
manifestadas a partir do roteiro para agricultores. Quer dizer, partiu-se do conjunto 
das escolhas, das respostas, dos valores, dos comentários, enfim, das 
representações manifestas pelos entrevistados no processo de classificação das 
palavras e das respostas vindas daqueles atributos ou indicadores formulados no 
roteiro. Cada entrevista, depois de transcrita, recebeu uma organização, um 
tratamento embasado nos procedimentos da análise temática propostos por 
MINAYO (1992). As entrevistas, juntamente com os demais métodos de coletas de 
informações, antes referidos, serviram, portanto, para compor a descrição, a análise 
e a interpretação do material coletado.     
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 Para preservar a identidade dos sujeitos pesquisados, optou-se por 
convencionar seus nomes de duas formas: o grupo de agricultores filiados à 
ECOVALE passou a ser denominado de 1DECO, 2DECO, 3DECO e 4DECO; o 
grupo que se encontrava fora da ECOVALE denominou-se de 1FECO, 2FECO, 
3FECO e 4FECO. O técnico entrevistado passou a ser citado como TCAPA. Para 
evitar especulações em torno da identidade dos sujeitos pesquisados, se teve o 
cuidado de reunir os gêneros em uma única terminologia, a que se nomeou de 
“agricultores”. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Genericamente, os agricultores entrevistados não tiveram dificuldades de 

compreensão das expressões-chave. Exceto a expressão “usar áreas nativas para a 
produção convencional”, se mostrou duvidosa para três agricultores (2DECO, 
3DECO, 4FECO). Para uns, os quais se supõe que tiveram acesso às informações 
relativas à agricultura de base ecológica (leitura, cursos, palestras), as expressões-
chave que se baseiam nessa premissa da agricultura são consideradas inter-
relacionadas ou complementares (2DECO, 3DECO, 4DECO, 3FECO). 

Quando se solicitou a opinião do entrevistado para que ele formulasse 
livremente duas das 10 expressões finais, constatou-se, entre alguns, haver um 
certo receio (timidez) em refletir e opinar (1DECO, 2FECO, 4FECO). Os motivos 
para não compor as novas expressões, com as idéias próprias, partiam, quase 
sempre, da colocação da falta de estudo ou da incapacidade de expressar novas 
ideias. Um entrevistado preferiu não opinar (4FECO). 

As ideias novas (sugeridas pelos entrevistados), não figuraram, em nenhum 
momento, entre as duas primeiras posições. Além disso, as expressões sugeridas 
por alguns são consideradas menos importantes com relação às que foram 
apresentadas pelo entrevistador (2DECO, 3DECO). Entre as ideias novas, as que 
foram mais pronunciadas estão relacionadas à política agrícola, isto é, com a política 
de preços justos à produção agrícola de base familiar (1FECO, 2FECO, 3FECO). O 
primeiro (1FECO) diz lamentar as oscilações de preços provocadas pelo mercado. 
De fato, quando ocorrem variações nos preços, muitas vezes, devido às intempéries, 
não se consegue manter a regularidade de produção, o que acaba prejudicando as 
receitas. Outrossim, a atual política de preços não atrai os que gostariam de 
aumentar a exploração de produtos alternativos ao da produção de fumo. 

                                  Se começar emparelhar um pouco os preços, né, e se ficar igual ao fumo, 
ao preço de fumo, qualquer outra coisa [alternativa] que der pra manter ou 
emparelhar os preços líquidos, ficar parelho, 80% do pessoal vai parar de 
plantar fumo, porque ninguém tá [está] plantando porque gosta de fumo. 
Acho que a maioria não gosta (2FECO). 

 O fumo continua representando, para quase todos os entrevistados, uma 
atividade que cumpre as finalidades de sustento material. Notadamente, a 
fumicultura para alguns é a base para “manter a renda familiar”, “pra conseguir 
dinheiro”; ela cumpre com objetivos essenciais e fundamentais de manutenção da 
unidade e da reprodução social dos familiares. Para outros, ela funciona apenas 
como uma atividade de segurança econômica, que se soma a outras estratégias 
paralelas. 

A ideia norteadora dos agricultores é simplesmente contar aqui e agora com 
o fumo, à medida que as alternativas paralelas, principalmente as de base ecológica, 
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não são ainda capazes de suplantar a tradição fumícola na microrregião centro do 
VRP, simplesmente, pelo fato, daquelas não remunerar, suficientemente, as 
atividades dos agricultores, comparativamente ao fumo. 
      Segundo certos agricultores, o trabalho na fumicultura é uma opção “meio 
forçada”, ante as incertezas de uma nova alternativa econômica, 
independentemente do padrão tecnológico que se queira adotar.  

                                  Se, hoje, eu tivesse uma renda muito boa com a agroecologia, verdura, com 
certeza, eu não pensaria duas vezes. Tenho um gosto muito grande, né, 
sempre tive de fazer isso aí, né, até um prazer de fazer, né; mas não 
adianta tu ter [teres] só o prazer e não ter [teres] o retorno financeiro que é 
necessário, não adianta querer fugir disso aí (2FECO).      

Outros, porém, admitem ganhar tanto quanto ou mais com a exploração 
intensiva de determinada olerícola do que com o fumo. O dilema, no entanto, centra-
se nas questões do mercado. 

                                        Que nem o fumo é uma compra garantida - não pagam o que deveriam 
pagar, mas é garantido, né. Agora uma grande produção de hortaliças, 
talvez o mercado, esse é o problema principal. [...] Em 2 a 3 hectares de 
hortaliças, eu preciso correr atrás de mercado. [...] A diversificação de 
repente poderia não te dar aquele retorno certo (1DECO). 

O receio da imprevisibilidade mercadológica (da venda não garantida, 
principalmente) de produtos alternativos ao fumo, possivelmente freie, não somente 
as explorações de base ecológica13, como fora dito, mas também as de origem 
convencionais. Uma segunda queixa, corriqueira no segmento da agricultura, refere-
se às incertezas bioclimáticas com o desenvolvimento das safras, e que se fazem 
sentir, em maior grau, justamente nas explorações tidas como alternativas. 

Para algumas atividades, como as hortaliças, não há segurança contra 
possíveis frustrações. As hortaliças cultivadas “não têm seguro, não têm nada nem 
uma garantia de preço” (1FECO). Imagine quão difícil pode ser, para os inúmeros 
agricultores da região, tentar trabalhar com novas ocupações ou aprimorando outras, 
na esperança de gerar rendas. Se, entre os pesquisados, vê-se mais incertezas do 
que afirmações, torna-se nebulosa avistar a curto prazo a concretização de projetos 
e de políticas concatenadas com o ideário da sustentabilidade. Os motivos são 
vários:  

i) mercado incerto para os produtos;  
ii) preços defasados dos produtos gerados na origem; 
iii) questões atrativas em relação à lavoura de fumo; 
iv) predominância do padrão de agricultura convencional; 
vi) problemas com o planejamento das atividades dirigidas para o comércio;  

                                                 
13 Não é que os agricultores não gostem de trabalhar com os processos agrícolas de base ecológica, 
sabidamente promotores da sustentabilidade na perspectiva ambiental e no bem-estar físico das 
pessoas. Seriam as incertezas relacionadas com os “aspectos econômicos da produção”, as maiores 
causas de inibição do crescente avanço da transição, afetando, por conseqüência, a emergente 
proposta alternativa da ECOVALE, na região. No Estado do RS, provavelmente noutros também, 
esses aspectos da vida social são dominantes entre os agricultores. Segundo conclusões da 
ASSOCIAÇÃO ... (1997) - a EMATER/RS - o agricultor assistido por ela “somente” adota um tal 
modelo tecnológico que lhe proporciona melhores níveis de rendimentos; caso do modelo de 
agricultura convencional, amplamente em curso, devido à manutenção de vantagens (somente) 
lucrativas.   
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vii) pouca cultura associativista   
viii) limitações técnicas pontuais com as explorações de base ecológica. 
Até, os atuais filiados da ECOVALE, na sua maioria, não reúnem ainda 

condições socioeconômicas para migrarem de vez à agricultura que busca substituir 
técnicas de manejo convencionais por “insumos mais benignos” (no dizer de 
GLIESSMAN, 2000). Esse grupo em transição não está convicto, ainda, com os 
resultados econômicos do novo projeto. Apesar de tudo, considera-se que as atuais 
receitas geradas por diferentes atividades de base ecológica não são 
economicamente sustentáveis, de um lado, mas, elas são extremamente 
importantes qualitativamente, pelo valor nutritivo e biológico dos produtos 
acrescentados na dieta alimentar do grupo, de outro.      

                                  A maior dificuldade ainda é esse lado, assim, né. Falta projeto sustentável 
pra que eles [agricultores] consigam parar de plantar fumo, né; e também, 
né, que a ECOVALE, hoje, não absorve todos os produtos. [...] Essa é 
também uma grande dificuldade ainda (4DECO). 

Naturalmente, em sistemas de cultivos isolados (olerícolas e cana-de-
açúcar) é possível a produção ecológica. Agora, em agroecossistemas integrados (o 
todo de cada propriedade), onde se pensa executar a sustentabilidade ecológica, 
social e econômica, no momento, ela é absolutamente ausente, entre os 
pesquisados. Por enquanto, esse estágio é futurista, evidentemente, com chances 
de tornar-se real, caso houvesse, principalmente, melhores condições de mercado 
para os produtos e, secundariamente, vontade dos agricultores em continuar 
manejando as técnicas de bases ecológicas. Nesse aspecto, caberia perguntar: o 
fumo que se apresenta, em quase todos os sistemas pesquisados, fará parte desse 
novo redesenho de agricultura? É possível manejá-lo sem agroquímicos? Se isso 
acontecer (logisticamente, parece ser muito difícil), os princípios que defendem as 
tradições14 vão aceitar o fumo como atividade agrícola secular e de referência 
comercial, na região? Se depender dos agricultores, enquanto não surgir uma nova 
alternativa viável economicamente, o fumo continuará dividindo as áreas com outros 
sistemas diversos, mesmo contra a vontade da maioria. 

                                         A própria caminhada, né. A própria redução da outra proposta 
[convencional] - até hoje, eu tô [estou] plantando um pouquinho de fumo 
ainda, né. Mas nós já reduzimos mais de 60% a produção convencional, né. 

                                         A - Hoje, ela é importante para a família? 
                                         Importante, não vou dizer assim; mas nós precisemos [precisamos], ainda, 

um pouquinho disso, porque isso é uma transição, né. Então, tu não pode 
largar de um dia pro outro. Por isso, é aos poucos que nós estamos 
reduzindo a produção de fumo (2DECO).               

Mesmo contra as preferências de alguns técnicos, admite-se, considerando 
o gosto e a tradição do agricultor, incluir, no processo de transição do sistema 
agrícola, a lavoura de fumo, desde que houvesse a conversão para o cultivo 
orgânico. 

                                         O fumo não é o nosso foco. Agora não dá pra ignorar que ele tá [está] lá 
dentro das propriedades, que ele vai continuar, vai persistir e que não tá 
[está] livre de sofrer uma transformação na sua base produtiva, por 
exemplo, caminhando pro [para] orgânico, né, o que seria um passo pra 

                                                 
14 Aqui se reúnem todos os que procuram desenvolver as premissas agroecológicas.   
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largada dos insumos que realmente fazem toda uma poluição, né, deixando, 
então, assim, aquilo que até o setor gosta de usar, que eu acho um 
argumento safado, né; de que bem, nós produzimos e fuma quem quer, né. 
Mas, pelo menos pra região, se conseguisse limpar, né, esses insumos que 
deixam resíduos e tal, quer dizer, a gente não tá [está] livre disso, ‘desse 
redesenho’, né. Acho que em algumas situações vão passar por isso, 
também (TCAPA).                                       

Deixar o cultivo do fumo, algum dia, é uma ambição futura dos entrevistados. 
Mas esse projeto, como diz um agricultor feirante, é “lento” e “complicado”. “Às 
vezes, tá [está] pra sair, às vezes, o fumo acaba voltando como nos últimos anos; o 
fumo voltou de novo, né. Já plantei muito menos, agora tô [estou] plantando muito 
mais” (1DECO). Os técnicos, igualmente, referem que há dificuldades para se 
edificar opções de renda sólidas, entre os agricultores assistidos do CAPA.  

                                         Não é fácil, tu constituir [constituíres] uma alternativa de renda, se você não 
tem os meios de transformação do produto primário, né. Ou seja: no fundo 
você precisa também garantir o mínimo de segurança na obtenção da 
renda. E isso a agricultura ecológica consegue no caminho mais curto, 
através das feiras livres. Mas, as feiras livres são uma coisa muito limitada, 
de espaço geográfico, de número de consumidores, etc... Então, você 
precisa industrializar pra [para] o produto ir mais longe. Aí, você precisa 
parque, precisa investimentos, precisa fazer a tal de inversão dos 
investimentos, coisas que nós não ... não temos (TCAPA).  

As atuais feiras organizadas, de fato, não são as melhores alternativas para 
os agricultores em transição. Economicamente, em função da baixa demanda dos 
consumidores, mesmo no período favorável à produção, as feiras podem ser 
atrativas, isso sim, para um grupo limitado de famílias cultivadoras. Não são 
constatações isoladas; os técnicos (TCAPA) e os seus ex-assistidos reconhecem 
esse fato. 

                                         Vou dizer sincero: no meu tempo [1997 a 2005], quando eu era ... fazia 
parte  ainda, aquela feira, se eu fosse um produtor bom, aquela feira, eu 
deveria assumir sozinho, pela produção que tinha ali, né. Aquela 
kombizinha ali, com 10 produtores, um produtor tinha que ter sozinho, 
manter aquilo lá e ainda tinha que ter produção pra botar fora. E, aí, quando 
tinha muitos, muita produção, aí tu não vendia, né, entende, tinha muita 
produção e pouca venda, né (2FECO).                  

As constatações até aqui referidas de “predomínio das ações” que visam, 
basicamente, a reprodução material, por meio de objetivos desenvolvidos à luz do 
ambiente externo ou situacional (relação ou inserção do agricultor com o ambiente 
mercadológico dominante), não são as únicas entre os pesquisados. Há casos, 
embora à margem do sistema dominante, em que as representações, as atitudes 
praticadas na agricultura, não estão em consonância com o imediatismo das 
técnicas nem com a segurança de venda anual proporcionado pelo cultivo de fumo; 
valora-se, certamente, a segurança para o funcionamento material e social da 
unidade de produção, porém com outros imperativos igualmente importantes e 
eleitos pelo grupo familiar, caso típico das preferências de longo prazo e de forte 
conotação com a manutenção da saúde intrafamiliar (como, por exemplo, define 
3DECO). Trabalhar com métodos alternativos no dia a dia da agricultura 



 

ENCICLOPÉDIA BIOSFERA , Centro Científico Conhecer - Goiânia, v.9, N.16; p.                   2013 
 

2651 

2651 

                                         tem que ter vontade, tu tem que enxergar o outro lado, não só o lado 
lucrativo, como o lado da saúde. [...] Muitos diziam ah! tu não vai conseguir, 
tu é um louco. Isto, eu acho que me deu mais coragem ainda, porque eu 
sempre lembrava do ..., quando nóis [nós] era [éramos] criança, né, tudo era 
produzido sem o uso desses produtos (3DECO).  

Pensar e agir desse modo, como faz esse último entrevistado, na 
microrregião fumicultora do VRP, é raro. É possível, entre os assistidos do CAPA, 
não se contabilizar mais do que oito a dez unidades agrícolas em transição plena15, 
com possibilidades de atingir em um futuro próximo, o chamado redesenho (último 
nível da conversão), nos termos em que tratam os especialistas (GLIESSMAN, 
2000). 

 No plano teórico, segundo esse estudioso, o primeiro nível da transição 
enfatiza o uso eficiente dos insumos convencionais, pretendendo diminuí-los, sem 
que se busquem alternativas no sentido de atacar as causas dos problemas. O 
segundo nível se caracteriza pela substituição de insumos e práticas convencionais 
por insumos mais benignos, como, por exemplo, o emprego de agentes biológicos e 
de plantas fixadoras de nitrogênio. O terceiro e mais completo nível da transição, 
estabelece-se o redesenho do agroecossistema e o mesmo passa a funcionar à 
base de novas interações ecológicas (GLIESSMAN, 2000). 

 Com base nesse plano à GLIESSMAN (2000), quando se olha a 
propriedade como um todo, deduz-se que, entre os pesquisados, somente o 
agricultor 3DECO executa o segundo nível da transição agroambiental (nível 
intermediário), mas com grande chance para alcançar o redesenho. Os demais 
parecem operar no primeiro nível; evidentemente, com maiores possibilidades de 
rumarem para o segundo estágio, notadamente os que se encontram filiados à 
ECOVALE. Os indícios para que isso possa acontecer no futuro estão nas suas 
próprias declarações de zelo para com a natureza e nas práticas de manejo de base 
ecológica aplicadas, sucessivamente, em “certos” sistemas de exploração, que não 
o do fumo nem o do milho, principalmente. O fumo, porque há muito tempo 
recomenda-se o uso de técnicas convencionais pelas empresas integradoras. O 
milho, porque é semeado na resteva do fumo, numa época de muita incidência de 
inços, requerendo, normalmente, o tombamento das plantas com produtos 
dessecantes (herbicidas) e também uma reposição química com fertilizantes 
nitrogenados (uréia). 

É interessante assinalar que, todos os pesquisados dizem que sabem dos 
malefícios causados pelos agrotóxicos na saúde pessoal e no meio ambiente. 
Talvez, por isso, a expressão “usar agrotóxicos” não combine com os anseios e 
desejos dos entrevistados. Pode-se dizer sem nenhuma hesitação que o tema 
agrotóxicos é o menos preferido entre os pesquisados. Apesar de os entrevistados 
desprezarem os agrotóxicos, inclusive com mensagens contraditórias (ou que não 
retratam a realidade), esses produtos estão presentes em quase todas as 
propriedades, exceto na de 3DECO. 

                                  A ultima coisa que a gente deve fazer, usar agrotóxicos. Porque não é 
preciso usar. Só, no caso de ..., como sou plantador de fumo, né, uso 
agrotóxico, mas só o necessário, não exagero e quando eu acho que não 
preciso colocar, no fumo, mesmo no fumo, eu não boto. E, jamais em outras 

                                                 
15 Assertiva baseada nas informações de campo, segundo as verbalizações partidas de um técnico-
informante.   
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plantações, em alimentos, coisas que a gente consome; por isso, que eu 
deixei esse item [usar agrotóxicos] por último (4FECO). 

Não é pelo fato de 3DECO ter dispensado o cultivo do fumo, nos últimos 10 
anos, mas, a presença dos agrotóxicos tem a ver, no entendimento deste autor, com 
a logística e a estrutura disponível nas propriedades para o cultivo do fumo.  

    Sinteticamente, onde há lavouras de fumo, há a presença de agrotóxicos16. 
Não é por acaso que a expressão “trabalhar com fumo” adquire contornos de 
significação bastante parecidos com aqueles dos agrotóxicos. Veja-se: mais da 
metade dos agricultores descartam trabalhar com fumo (cinco casos); outros 
preferem listar a referida expressão entre as duas últimas colocações (dois casos); 
um outro entrevistado, que não se contradiz, organiza e justifica as questões 
expostas, de acordo com sua realidade concreta: a de tirar da lavoura de fumo o seu 
principal sustento econômico. 

As atitudes de idealização desses agricultores, como se pode perceber, 
propõem, como no caso dos agrotóxicos, a perspectiva de abandono da fumicultura. 
Nesse aspecto, as manifestações idealistas de futuro partem com mais convicção 
dos atuais filiados da ECOVALE. Espera-se, algum dia, poder viver de outras fontes 
de renda, que não a da fumicultura nem tampouco a do emprego dos insumos 
tóxicos. 

Os projetos que visam a uma vida melhor e decente, por certo, são 
inquestionáveis. A realidade, porém, é extremamente diversa e complexa. 
Especialmente, os membros da Cooperativa precisam superar dois obstáculos inter-
relacionados: alguns limites técnicos e a demanda insuficiente de produtos (devido, 
destacadamente, à inconstância na oferta de hortifrutigranjeiros). 

A superação dos limites técnicos (caso venha a acontecer) ou a idealização 
de uma propriedade agrícola completamente ecológica não será suficiente. 
Provavelmente, o mais importante é criar mecanismos que promovam a capacidade 
operacional da ECOVALE. Expandir o comércio pode resultar diretamente na 
elevação da demanda de certos produtos ecológicos (em particular, os que 
aguardam vendas no estoque como o arroz, o feijão adzuki, a erva-mate e o mel). 
Um fluxo maior de mercadoria, ou uma demanda maior de consumo (incluindo as 
olerícolas das feiras), traria para o associado mais confiança, segurança e motivação 
com o projeto novo da transição. Nesse sentido, a ainda que promover entre os 
consumidores locais, a idéia da alimentação consciente com produtos de qualidade 
biológica superior, do papel social e ecológico das novas práticas na agricultura, por 
estas colaborarem na fixação das famílias no campo, gerando alguma renda e por 
evitar ou diminuir os problemas ambientais nos locais de produção.        

Sinteticamente, caso não houver essa mercadorização em níveis aceitáveis 
de renda, a ECOVALE pode enfrentar sérios obstáculos, inclusive, de rumar para a 
sua sucumbência, tal como já se verificou com outras organizações, em contextos 
socioeconômicos parecidos. Trata-se do período curto de existência da Cooperativa 
Ecológica Coagricel17 (1999 a 2004), cuja missão principal dessa organização foi a 
                                                 
16 Nas propriedades, onde se verifica a maior dedicação com o cultivo de fumo, há proporcionalmente 
os maiores ingressos brutos anual. Embasando-se no ano de 2006, verificou-se que os maiores 
ingressos pertenciam aos ex-membros da ECOVALE. Do outro extremo, o menor ingresso bruto (R$ 
10.550,00), pertenceu ao agricultor 3DECO, o maior ecologista entre os pesquisados, reforçando, por 
conta disso, suas convicções extra-econômicas.      
17 Originariamente, a Cooperativa Agropecuária Centro-Serra Ltda. (Coagricel), de Sobradinho, 
operou seguindo a logística comercial tradicional, com a transação de produtos à base da agricultura 
convencional moderna. Em 1999, ela se transforma, passando a operar como Cooperativa Ecológica.   
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de organizar a produção e a comercialização de produtos ecológicos da agricultura 
familiar na região Centro-Serra do RS (CLARO, 2000). 

Em outros contextos, onde a fumicultura não é soberana economicamente, a 
experiência ecologista, entre agricultores familiares, como no caso da Cooperativa 
de Agricultores Ecologistas de Antônio Prado (RS), a produção e a comercialização 
de produtos gerados por 22 famílias sócias representava, à época, segundo o 
levantamento de BRANDÃO (2005), na “principal fonte de renda às famílias” (Grifos 
deste autor), diferindo da maioria daquelas famílias em processo de transição no 
VRP, onde a matéria prima das lavouras de fumo tem o maior grau de importância 
financeira. Mesmo assim, esse grupo ecologista da Serra gaúcha (porção nordeste 
do Estado) enfrentava dificuldades comerciais. Os canais de venda dos produtos 
ecológicos não estariam ainda adequados, quantitativamente (BRANDÃO, 2005).      

                        
CONCLUSÃO 

 
 • As relações de produção na fumicultura interferem ou enfraquecem o 

desenvolvimento das alternativas técnicas, sociais e econômicas de base ecológica, 
principalmente.  

 • O enfraquecimento do projeto da transição agroambiental, na maior base 
fumícola do RS, pode se fazer sentir também através de outros fatores, como: baixa 
comercialização dos produtos, carência de mão-de-obra na propriedade e 
dissonância de princípios e de critérios entre os agentes da transição (técnicos e 
agricultores), com relação à forma de condução do novo processo. 

• Por razões basicamente econômicas, alguns agricultores podem desistir do 
processo de transição agroambiental. Pela mesma razão, outros não progridem 
nesse processo, permanecendo em etapas iniciais, devido à insegurança de 
mercado para os novos produtos. 

• Reconhece-se o papel socioeconômico e tecnológico da experiência 
cooperativista, assim como o da caminhada da transição. Entretanto, ela não é, 
ainda, suficientemente atrativa, para inspirar, entre a maioria dos agricultores, o 
abandono da base agrícola convencional. 

• Os desafios da transição continuam apresentando limites técnicos em 
certos sistemas de cultivo. Entretanto, isso parece ser menos importante do que a 
questão econômica, a qual tende a favorecer, de modo especial, o processo da base 
agrícola convencional aplicado, majoritariamente no fumo. 

• Transformar todo o sistema agrícola desses agricultores pesquisados 
(notadamente, os DECOs), na perspectiva ecológica, continua sendo um sonho, 
uma idealização que pode tornar-se real, desde que se criassem, paralelamente, 
mecanismos mais consistentes e seguros ligados à mercadorização da produção, 
além de se promover intensamente, nos meios institucionais, os atuais (e novos) 
conhecimentos técnicos em agricultura ecológica.  
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